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0   presente   tem  por   finalidade  tratar   do   direito   de  reposta   ao   Pedido   de

lmpugnação    ao    Edital    interposto    pela    empresa    LEONARD0    A    C    DE

ALBUQUERQUE E SILVA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

o  n°  22.626.640/0001-44,  representada pelo  Sr.  Rafael  Carvalho  Neves  dos  Santos,

Advogado,  inscrito  na  OAB  sob  o  n°  OABffR  n°  66.939,  doravante  denominada

lmpugnante,   referente   o   Pregão  Eletrônico   n°  039/22-PE-FMS,   cujo   objeto   é   a

coNTRATAÇÃo    DE    mffRESA    Do    RAMo    pERTINENTE    pARA    A

PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   DE   ASSISTÊNCIA   MÉDICA,   POR  MEIO   DE

CONSULTAS   E  EXAms   OFTALMOLÓGICOS,   EM  ESTABELECIMmTOS

PRÓPRIOS,         FILIADOS         OU         REFERENCIADOS         NA         REGIÃO,

CohffREENDENDO   DIAGNÓSTICO   RESOLUTIVO   EM   OFTALMOLOGIA,

COMPOSTA  POR  UM  PACOTE  DE  PROCEDIMENTOS  E  EXAMS,  SENDO

ALGUNS   DE   EXECUÇÃO   OBFIGATÓRIA   E   OUTROS   FACULTATIVOS,

REALIZADOS A CRITÉRIO MÉDICO EM CADA CONSULTA, DE INTERESSE

DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS/CE.

I -DA ADMISSIBILIDADE:

Observemos o que nos orienta a Lei de Licitações em seu art° 41, § 2°:

"Decaírá do direito de impugnar os termos  do
edital de licilação perante a Administração o licitante que não
o fizer  até  o  segundo  dia  útil  que  anteceder  a  abertura  dos
envelopes  de  habilitação  em  concorrência,  a  abertura  dos
envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou
concurso,    ou    a    realização    de    leilão,    as    falhas    ou
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal
comunicação não terá efieiio de recurso''.

Desse modo, observa-se que a lmpugnante protocolou sua petição através
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do  e-mail  da comissão permanente  de  licitação no  dia 07/07/2022,  as

considerando que a abertura da sessão pública está agendada para o dia 13/07/2022 a

presente lmpugnação apresenta-se TEMPESTIVA.
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n - DO PONTo oUESTIONADO

Sobre o observado em seu pedido de impugnação a empresa argumenta o seguinte:

q             | Pregi±nrigi. 3g/2822 bem aonno_ oSáetóçmstaj#o dÊ; §eriçost
de assiséÊnsia médícp por meio de ccnsdtas> € exsme sftaímrió:ScoS  ezn

estpSclecímÊfttegffiEri"ffipdosourBfÉEÊnciadosriarÊgiãQ,cQgtffe"dmdo

dipgsóstàaa  mah*tiino  ¢m  affialmriqgia,  _sAn  pff  im  pz!cx>tB   de

EEEEEEEEEEEEiEÊE5HE3E

ne£5Éararsg d=de Sã, qtie sozBím*e serão                      servíggÉ mfflàm

mão\ sç  erigimüo\\ h"cimÉfttn  de "edí¢mris e isstim§ ÍümaÊ&ifiocs
dÉ5tinadas a`iso himam, aõsrifficos. prodübos de higime pe§soaL püímÊs

saneantaseL'e3mseoumdümmlodegasesm£d£Êiflaís.

FtH isso, aL striiaüln 8.1L dB eÃiüL É fipg@i e .abusi]m. m ÇrigB\ qne4

Eritnnffi apmsenÂe` om® qiialifieaüo técLÉca Afiimizaüo de P`rimmmb -

ÁFErjeaq]eaÊaogidibÁr`nmÃ,rime`driema.asEmzp#d£rideribri
dem4.\riüflntgrizõgão+8QmÊgtkpoae¥g"ü€ffgEFega¥qpse

cazpL Ü £ümérime*b de maEüiiém"fm E üÊmos

qüÉPÉ"±mÊdm
VÉ®qpgdizEOBm#e4+d4"m/"*&ftffiõsüÊriipdaLsaádÊ:

á rigd? dc p¢n e"msa qqç ÍÊÊai"< 85aFT9Z9n¥~tDH ,_ ÉübdHm
érisãq yGbricü^ ÉEüEid-toíS

fiBpüÉ#í rm3gÉãE!, rüffiüü¢  reeribõÃ?g"  *er
ÊrHããfmü* ¢ mÊpme dE

dÊstimüBs
rEE=

m£íffi=amm±fBB ú inanmios
use   brimamn.   ¢aiEZDÉüees48 G- an

ãEEbriem]o de gp£ç§ znçGEriais`

Án. ã® Süni\ ê erigiÊ Âffi dcs ççEri:üs em.bé£Brimffi ffl
Effip-:
L - çize €Ãmeeg} ® comrib güzü~±stn dE p"ütge. paz3 "ü=e
dBmÊriffi
ffv   -   ffaãa   qüe   e"eag   fflügâ"¢zm}   ãüriÃ=ÃEs
aüri=SÉÊBaümBs¥  aezB amasenam£mB;  dEsóe  qB¢ a BBflÉ±"ffiffi
H-qEüegeatiEmom=êriov3züs8&8enmÉtimaFffiõg"

*+      L       p                     t tpff85pGEü  m  jmffiçãg

¥ffi¥ffi¥¥ffiüÊ#riEEff:
=müÉmíBsuft€ a ãegtaBaLçãBt ÉÉmztüçãô e

üriiaéeq`iSammtgBÍ"53éE3

EiÊfaÊel7iiR¢ç, pt}rüÃn£pr  q]ie  a dám:sda  m  ig±eãtão é  i*sÃ£ € ÊHÍ*

Í)ajÊÍzsüfisffdamÉmtiB`asmoüBÊDÉaL@EmáESo*dfmeaeg±Õdoediü*cmasugf-a-

PreffiíEüra de lpueiras
Pãfq.da€idÊd€J®§ê£®§CaMaffis,01~CÉftÊf®!!"Siff&S~£@ará

€NFj, S?.6Sü,$4#®©!üiÀã9  G    =  !E, Õ6y$2¢íSãTS

{8Ê} 3ã&5.187S
v"j#ug§faâ^Ê€.gs#.br

ü



PREFEITURA   DEH=
nasce  um   novo  tempo

t

rí:--=--r.-Fc.,>

s.-6_3__,-
8AnaLísadasasrazõesdopedídomanífestadopeLaemp\S5@ã*,

notadamente  percebe-se  que  a  impetrante  deseja  que  a  administração  proceda  à

exclusão  do  item  8.11   do  edital  a  que  se  refere  à  Autorização  de  Funcionamento

Especial  emitido  pela  ANVISA  junto   ao  Ministério  da  Saúde,   arguindo  que  tal

autorização somente pode ser exigida de empresas que trabalhem exclusivamente com

o fomecimento de medicamentos e insumos farmacêuticos.

111 - DO MERITO

®
Pois bem, de inicio é notório e benevolente esclarecer que o instrumento

convocatório trouxe em seu item  8.11  a obrigatoriedade  do  licitante apresentar junto

com   os   documentos   relativos   à   qualificação   técnica   a   AFE   -   Autorização   de

fimcionamento  Especial junto  a ANVISA,  ou  seja,  é bem verdade  que  ao  cotejar a

obrigatoriedade do referido documento, mais precisamente na Resolução da Diretoria

Colegiada -RDC de n°  16/2014 que dispõe sobre os Critérios para Peticionamento do

referido documento,  constatamos  que  de  fato  a exigência da AFE  se  faz obrigatória

para empresas que realiza as atividades de armazenamento, distribuição,  embalagem,

expedição,  exportação,  extração,  fabricação,  fi.acionamento,  importação,  produção,

purificação,  reembalagem,  síntese,  transformação  e  transporte  de  medicamentos  e

insumos  farmacêuticos  destinados  a  uso  humano,  cosméticos,  produtos  de  higiene

pessoal, perftimes  saneantes  e envase ou enchimento de gases medicinais.  Pois bem,

todas  estas  atividades  são  intrinsecamente  definidas  com  a  natureza  de  operação

correlacionada  a  fomecimento  de  produtos,  o  que  não  se  confimde  com  o  caso  em

comento onde estamos tratando da prestação de serviços para realização de consultas e

exames  oftalmológicos,  destarte,  é  imperioso  concordar com  a impetrante,  quando  a

mesma cita que a referida exigência não pode ser exigida para serviços médicos, o que

indubitavelmente nos movimenta a concordar com  a recorrente,  ora,  dúvidas não há

acerca da comprovada atecnia cometida quando a referida exigência.

Assim, a fim de que todos os princípios do ato de licitar sejam respeitados,

principalmente  o  PRINCIPIO  DA  AUTOTUTELA  em  obediência  ao  instrumento

impugnatório   interposto  pela  empresa  e   ainda  aos  preceitos  Legais   contidos  no
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referido Princípio, onde a administração,  atuando por provocação do

oficio, reaprecia os atos produzidos em seu âmbito, análise esta que pode incidir sobre

a legalidade do ato ou quanto ao seu mérito. Em razão disto resolvemos então retificar

os  temos  inerentes  ao  andamento  do  certame,  no  que  conceme  a  exigência  da

autorização de fimcionamento tendo em vista que a mesma é exclusiva a fomecimento

de medicamento e insumos famacêuticos.

®

Ao cabo, evidente se faz concluir que o presente Edital especificamente

em  seu item  "8.11",  encontra-se  eivado  falha com  exigência incoerente  a prestação

de serviços médicos, desprovida da capacidade de prosseguimento do feito se assim

permanecer nos moldes em que se encontram.

IV - DA DECISÃO

Assim,  a luz dos enunciados acima e com base nos princípios norteadores

da atividade pública, resolvemos considerar o que pleiteia a empresa LEONARD0 A

C  DE  ALBUQUERQUE  E  SILVA dando justo  e  legal provimento  a impugnação,

para tanto,  retificaremos  e  republicaremos  o  referido  edital, juntamente  com projeto

básico,  que  será  amplamente  divulgado  nos  mesmos  meios  em  que  se  deu  o  texto

original em igual numero de dias corrigindo a falha supramencionada.

Comunique-se  a empresa interessada por via direta ou por meio  do Portal

de Licitações do Tribunal de Contas  do Estado do  Ceará (TCE) em cumprimento ao

disposto no inciso Vl do Art. 4° da lnstrução Normativa 04/2015  de 23  de novembro

de 2015.

Ipueiras-CE,12 de Julho de 2022.

Lucas Matos de Abreu Oliveira
Pregoeiro Oficial
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